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Solicita realização de Audiência 

Pública para discussão do tema: 

“A Defesa Comercial Brasileira 

sob a ótica da nova composição 

da Câmara de Comércio Exterior 

(Camex)”. 

  

  

  

Prezados Senhores, 

  

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de reunião de Audiência Pública 

conjunta entre a Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 

(CDEICS); a Comissão de Finanças e Tributação (CFT); e a Comissão de Relações 

Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN) para discutir o tema “A Defesa Comercial 

Brasileira sob a ótica da nova composição da Câmara de Comércio Exterior (Camex).” 

Sugerimos que sejam convidados para a referida audiência os representantes: 

 

● Abrão Miguel Árabe Neto, secretário substituto de Comércio Exterior do Ministério da 

Indústria, Comércio Exterior e Serviços. 

● Tatiana Rosito, secretária-executiva da Câmara de Comércio Exterior (CAMEX). 

● Mansueto Almeida, secretário de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda. 

● Representante da Fiesp. 

● Representante da Abicalçados. 

● Representante da Abit. 

● Representante da Abiquim. 

● Representante da Abividro 

 



JUSTIFICATIVA 

 

A recente Reforma Ministerial realizada pelo governo alterou a composição e 

competências da Câmara de Comércio Exterior (CAMEX), que é um órgão de deliberação 

superior da Presidência cuja composição é pelo Presidente da República, que o preside; 

pelos Ministros de Estado das Relações Exteriores; da Fazenda; da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento; da Indústria, Comércio Exterior e Serviços; do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão; e pelo Secretário Executivo da Secretaria do Programa de 

Parcerias de Investimentos. 

Tendo sua primeira reunião, com o novo arranjo interno da Câmara, sido 

realizada no dia 28 de setembro, é importante debater o papel da política de defesa 

comercial brasileira; as atuais medidas antidumping do Brasil; e a proteção da indústria 

nacional com a entrada da China, em dezembro deste ano, na classificação de economia de 

mercado da Organização Mundial de Comércio (OMC) o que tornará mais difícil a aplicação 

de medidas antidumping contra as empresas chinesas. 

 

  

 

Sala da Comissão, em                 de                                  de   2016.  

 

 

Deputado Renato Molling 

PP/RS   

 


